
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2124332 - DF (2022/0135601-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONFERENCIA SAO JOSE DO AVAI
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAÍ
ADVOGADOS : MARIANA KAAWA YAMMINE DE ALMEIDA BARROS - 

DF037488
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - DF054244
WILLIAM ARIEL ARCANJO LINS E OUTRO(S) - PE016324
LUÍSA LIMA BASTOS MARTINS - DF073681

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ENTIDADE PRIVADA. SAÚDE COMPLEMENTAR. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. DEFASAGEM DA TABELA 
DO SUS. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DA TABELA TUNEP. 
COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
PARA DEFINIR CRITÉRIOS E VALORES DOS SERVIÇOS PRESTADOS NO 
ÂMBITO DO SUS. NECESSIDADE DA PRESENÇA, ALÉM DA UNIÃO, DO 
ENTE SUBNACIONAL CONTRATANTE NA RELAÇÃO JURÍDICO-
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ART. 114 DO CPC. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INDISPENSABILIDADE 
CARACTERIZADA.
1. Agravo Interno interposto pelo Hospital São José do Avaí, com fundamento nos 
arts. 994, III, e 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, e no art. 21-E, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, da decisão monocrática que não 
admitiu os Embargos de Divergência.
2. Trata-se na origem de Ação ordinária em que hospital privado, prestador de 
serviço complementar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), busca a revisão 
da Tabela do SUS e dos valores recebidos pelos procedimentos prestados, com a 
consequente condenação da União ao pagamento das diferenças. Alegação de 
desequilíbrio econômico-financeiro no contrato celebrado, pretendendo a utilização 
da Tabela TUNEP no lugar da Tabela SUS.
3. Sendo da União a responsabilidade de fixar os valores na tabela do SUS, é 
legítima sua presença no polo passivo da demanda condenatória que busca a revisão 
desses valores.
4. Nos casos de prestação de saúde complementar, necessária a presença do 
contratante subnacional (Estado ou Município) no polo passivo das ações judiciais, 
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devido à coparticipação desses entes na formação do Fundo Nacional de Saúde e às 
consequências financeiras do acolhimento da pretensão autoral.
5. As Turmas da Primeira Seção do STJ unificaram o entendimento de que, em 
demandas que alegam desequilíbrio econômico-financeiro em contratos de saúde 
complementar, o polo passivo deve ser composto pela União e pelo ente subnacional 
contratante.
6. Agravo Interno não provido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2124332 - DF (2022/0135601-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONFERENCIA SAO JOSE DO AVAI
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAÍ
ADVOGADOS : MARIANA KAAWA YAMMINE DE ALMEIDA BARROS - 

DF037488
  JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - DF054244
  WILLIAM ARIEL ARCANJO LINS E OUTRO(S) - PE016324
  LUÍSA LIMA BASTOS MARTINS - DF073681
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ENTIDADE PRIVADA. SAÚDE COMPLEMENTAR. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. DEFASAGEM DA TABELA 
DO SUS. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DA TABELA TUNEP. 
COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
PARA DEFINIR CRITÉRIOS E VALORES DOS SERVIÇOS PRESTADOS NO 
ÂMBITO DO SUS. NECESSIDADE DA PRESENÇA, ALÉM DA UNIÃO, DO 
ENTE SUBNACIONAL CONTRATANTE NA RELAÇÃO JURÍDICO-
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ART. 114 DO CPC. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INDISPENSABILIDADE 
CARACTERIZADA.
1. Agravo Interno interposto pelo Hospital São José do Avaí, com fundamento nos 
arts. 994, III, e 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, e no art. 21-E, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, da decisão monocrática que não 
admitiu os Embargos de Divergência.
2. Trata-se na origem de Ação ordinária em que hospital privado, prestador de 
serviço complementar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), busca a revisão 
da Tabela do SUS e dos valores recebidos pelos procedimentos prestados, com a 
consequente condenação da União ao pagamento das diferenças. Alegação de 
desequilíbrio econômico-financeiro no contrato celebrado, pretendendo a utilização 
da Tabela TUNEP no lugar da Tabela SUS.
3. Sendo da União a responsabilidade de fixar os valores na tabela do SUS, é 
legítima sua presença no polo passivo da demanda condenatória que busca a revisão 
desses valores.
4. Nos casos de prestação de saúde complementar, necessária a presença do 
contratante subnacional (Estado ou Município) no polo passivo das ações judiciais, 
devido à coparticipação desses entes na formação do Fundo Nacional de Saúde e às 
consequências financeiras do acolhimento da pretensão autoral.
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5. As Turmas da Primeira Seção do STJ unificaram o entendimento de que, em 
demandas que alegam desequilíbrio econômico-financeiro em contratos de saúde 
complementar, o polo passivo deve ser composto pela União e pelo ente subnacional 
contratante.
6. Agravo Interno não provido.
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno com fundamento nos arts. 994,  III, e 1.021 do Código de Processo Civil 

de 2015, e no art. 21-E, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 

interposto pelo HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAÍ e outro contra decisão monocrática de 

minha lavra que não admitiu os Embargos de Divergência opostos ao acórdão prolatado 

pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça assim ementado:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ENTIDADE PRIVADA. SAÚDE COMPLEMENTAR. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. DEFASAGEM DA TABELA 
DO SUS. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DA TABELA TUNEP. 
COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
PARA DEFINIR CRITÉRIOS E VALORES DOS SERVIÇOS PRESTADOS NO 
ÂMBITO DO SUS. NECESSIDADE DA PRESENÇA, ALÉM DA UNIÃO, DO 
ENTE SUBNACIONAL CONTRATANTE NA RELAÇÃO JURÍDICO-
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ART. 114 DO CPC. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INDISPENSABILIDADE 
CARACTERIZADA.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária, em que hospital privado 
prestador de serviço complementar no âmbito do Sistema Único de Saúde busca a 
revisão da Tabela do SUS e dos valores que, com base nela, recebeu pelos 
procedimentos prestados, com a consequente condenação da União ao pagamento 
das diferenças a serem oportunamente apuradas. A tanto, sob a alegação de 
desequilíbrio econômico-financeiro no ajuste celebrado, almeja a parte autora tomar 
como referência os valores constantes da Tabela TUNEP (editada pela ANS) no 
lugar da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

2. Em se cuidando da prestação de saúde por meio da participação 
complementar da iniciativa privada, nos termos do art. 26 da Lei 8.080/90, "Os 
critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde 
(SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde."

3. Sendo, pois, da União o encargo de fixar, em tabela própria, os 
valores a serem pagos aos entes particulares no âmbito da saúde complementar, 
legítima se descortina sua presença no polo passivo desta demanda condenatória, em 
que se postula a revisão da referida tabela.

4. Nos casos em que a estrutura pública se mostre insuficiente para 
garantir cobertura assistencial à população, o gestor do SUS pode recorrer à 
contratação de entidades particulares para prestação de serviços faltantes ou 
deficitários.

5. Essa contratação pode se dar por meio de convênio, contrato de gestão 
e termo de parceria (Lei 9.790/99), observada a subsidiária aplicação da Lei 
8.666/93.
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6. Tendo em vista a coparticipação da União, dos Estados e dos 
Municípios na formação do Fundo Nacional de Saúde, bem como o caráter 
contratual da relação estabelecida entre os entes público e privado, quando prestada 
a saúde na modalidade complementar, necessária se revelará a presença do 
contratante subnacional (Estado ou Município) para compor o polo passivo de ações 
judiciais como a que ora se está a apreciar, uma vez que, em tese, tais entes 
federados também suportarão as consequências financeiras do acolhimento da 
pretensão pecuniária autoral, ou seja, do hospital particular.

7. Agravo interno não provido.
 
A parte agravante contesta a decisão argumentando que a exigência de 

formação de litisconsórcio passivo necessário viola frontalmente a legislação, em especial 

a Lei 8.080/1990, que estabelece a competência exclusiva da União na revisão dos 

valores dos procedimentos descritos na "Tabela SUS", sendo inaplicável a Súmula 

168/STJ para o caso.

A demanda originária versa sobre a revisão dos valores da Tabela de 

Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde, com parte a 

agravante defendendo a tese de que, por lei, a União é o ente competente para tal revisão, 

dispensando-se a formação de litisconsórcio passivo necessário com outros entes 

federativos contratantes.

A parte agravante defende que a responsabilidade pelo funcionamento do SUS 

é solidária entre União, Estados e Municípios e que qualquer um destes entes tem 

legitimidade para figurar no polo passivo de demandas relativas ao SUS, inclusive de 

forma isolada.

Em impugnação, a União pleiteia a manutenção da decisão recorrida, 

pugnando pela inadmissibilidade dos Embargos de Divergência e reforçando a 

necessidade do litisconsórcio passivo necessário, além de enfatizar a natureza contratual-

administrativa da demanda e a aplicação correta da jurisprudência e legislação 

vigentes (fls. 1.905-1.932).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A parte 

agravante defende a responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios pelo 

funcionamento do SUS e, consequentemente, a legitimidade desses entes para figurar no 

polo passivo da lide. Os embargantes detalham o desacordo entre decisões desta Corte 

sobre o tema e destacam o embate entre as orientações que defendem a inclusão dos entes 

federativos como litisconsortes passivos necessários e as que sustentam a possibilidade de 

a União responder isoladamente pela revisão dos valores praticados no SUS.
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A divergência apontada foi superada por entendimento mais recente da 

Segunda Turma, que agora também entende a necessidade de formação de litisconsórcio 

passivo necessário entre a União e o ente federativo contratante.

As Turmas integrantes da Primeira Seção deste Tribunal unificaram a 

compreensão, estabelecendo entendimento claro a respeito de controvérsias envolvendo 

desequilíbrio econômico-financeiro em contratos ou convênios firmados por entidades 

privadas de saúde e o setor público. Tais acordos, destinados à prestação de serviços de 

saúde de maneira complementar, demandam, obrigatoriamente, que o polo passivo da 

ação seja integrado tanto pela União quanto pelo ente subnacional que figura como 

contratante, seja este um Estado, Município ou o Distrito Federal. Este posicionamento 

visa assegurar a adequada responsabilização e o equilíbrio na execução dos serviços de 

saúde pactuados. Confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO COMPLEMENTAR POR ENTIDADE PRIVADA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO OU CONVÊNIO FIRMADO PELO GESTOR PÚBLICO 
SUBNACIONAL COM ENTIDADE PARTICULAR. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO NEGÓCIO JURÍDICO. DEFASAGEM DA 
TABELA DO SUS. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DA TABELA TUNEP. 
LEGITIMIDADE. UNIÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM O 
ENTE FEDERATIVO CONTRATANTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Turma desta Corte definiu, no AREsp 2.067.898/DF, de 
relatoria do Ministro Sérgio Kukina, que, nas demandas em que se alega 
desequilíbrio econômico-financeiro de contrato ou de convênio firmado com 
hospitais particulares para prestação de serviços de saúde em caráter complementar, 
o polo passivo deve ser composto necessariamente pela União e pelo contratante 
subnacional (estado ou município).

2. Deve ser mantido entendimento que reconhece a vulneração ao artigo 
114 do CPC/2015, acarretando na formação de litisconsórcio passivo necessário, 
incluindo a União (art. 26 da Lei n. 8.080/90), além dos demais entes federados 
eventualmente responsáveis pela celebração do negócio jurídico com a parte autora.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.275.948/DF, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 21/9/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DA TABELA DE 
PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS). UTILIZAÇÃO DA TABELA ÚNICA DE 
EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS (TUNEP) COMO PARÂMETRO. 
MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA 
RELAÇÃO JURÍDICO-CONTRATUAL ESTABELECIDA ENTRE O PODER 
PÚBLICO E UNIDADE HOSPITALAR PRIVADA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte 
aderiram ao entendimento assentado no julgamento dos embargos de declaração 
opostos no AREsp 2.067.898/DF, da relatoria do Ministro Sérgio Kukina (DJe de 

Documento eletrônico VDA42745403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 13/08/2024 20:56:22
Código de Controle do Documento: 0a01148f-1f33-415b-969e-d701740483ad



13/6/2023), segundo o qual, nas demandas em que se alega desequilíbrio 
econômico-financeiro de contrato ou de convênio firmado com hospitais particulares 
para prestação de serviços de saúde em caráter complementar, o polo passivo deve 
ser composto necessariamente pela União e pelo contratante subnacional (estado, 
município ou Distrito Federal).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.224.062/DF, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, DJe de 18/12/2023.)
 
Dessa forma, incide no caso Súmula 168 do STJ, visto que a uniformidade 

entre as posições dos órgãos confrontados alinha-se com a decisão questionada, a qual 

está em consonância com o entendimento mais recente adotado também por esta Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EAREsp 2.124.332 / DF
Número Registro: 2022/0135601-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10090530720204013400

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CONFERENCIA SAO JOSE DO AVAI
EMBARGANTE : HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAÍ
ADVOGADOS : MARIANA KAAWA YAMMINE DE ALMEIDA BARROS - DF037488

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - DF054244
WILLIAM ARIEL ARCANJO LINS E OUTRO(S) - PE016324
LUÍSA LIMA BASTOS MARTINS - DF073681

EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - 
REAJUSTE DA TABELA DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONFERENCIA SAO JOSE DO AVAI
AGRAVANTE : HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAÍ
ADVOGADOS : MARIANA KAAWA YAMMINE DE ALMEIDA BARROS - DF037488

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - DF054244
WILLIAM ARIEL ARCANJO LINS E OUTRO(S) - PE016324
LUÍSA LIMA BASTOS MARTINS - DF073681

AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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